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SINTSEF-CE PARTICIPA DE ATO PELA 
CRIMINALIZAÇÃO DA MISOGINIA

	 O Sintsef-CE, através do Coletivo de 
Mulheres, participou, no último sábado (25), 
do ato pela aprovação do projeto de lei que 
criminaliza a misoginia. A manifestação ocorreu 
na praça Portugal, em Fortaleza, e contou 
com a participação de coletivos feministas, 
entidades sindicais e partidos políticos. Os 
atos foram realizados em cidades de todo 
o Brasil, entre os dias 25 e 26. No Nordeste 
foram registrados protestos em João Pessoa 
(PB), Salvador e Porto Seguro (BA), além, claro, 
da capital cearense.
	 O objetivo do ato é exercer pressão sobre 
o presidente da Câmara dos Deputados, 
Hugo Motta (Rep-PB), para pautar o Projeto 
de Lei 896/2023, aprovado recentemente 
pelo Senado Federal. O texto, de autoria da 
senadora Ana Paula Lobato (PSB-MA), foi 
aprovado por unanimidade pelo plenário do 
Senado no final de março, e agora tramita na 
Câmara dos Deputados.
	 PL da Misoginia
	 O PL da Misoginia altera o trecho da 
lei que dispõe sobre os crimes resultantes 
do preconceito de raça, cor, etnia, religião 
e procedência nacional, equiparando a 
misoginia, o ódio às mulheres, ao crime de 
racismo. Na sexta-feira (24), Motta criou um 
Grupo de Trabalho para debater o projeto. O 
grupo será coordenado pela deputada Tabata 
Amaral (PSB-SP) e terá um prazo de 45 dias 
para concluir seus trabalhos.
	 O Sintsef-CE reforça seu compromisso 
com a luta histórica das mulheres. Os índices 
alarmantes de feminicídio no Brasil são 
abastecidos pelo ódio destilado diariamente em 
ambientes físicos e virtuais, como evidenciado 
pela viralização recente de uma tendência nas 
redes sociais mostrando homens “treinando 
caso ela diga não”, simulando socos, facadas e 
outras situações de extrema violência.

MGI INSTITUI COMISSÃO PARA 
FORTALECER SAÚDE E SEGURANÇA NO 

TRABALHO PÚBLICO
	 O Ministério da Gestão e da Inovação em 
Serviços Públicos (MGI) publicou, nesta sexta-
feira (24/4), a Portaria MGI nº 3.410/2026, 
que institui a Comissão Interna de Saúde e 
Segurança do Trabalho do Servidor Público 
(CISSP) no âmbito dos órgãos e entidades do 
Poder Executivo Federal. A medida estabelece 
um espaço permanente de escuta e participação 
para melhorar as condições de trabalho 
no serviço público. A comissão vai atuar na 
prevenção de acidentes, no cuidado com a 
saúde das pessoas servidoras e na identificação 
de riscos no ambiente de trabalho.
	 A CISSP é uma instância permanente de 
diálogo e participação, voltada, por um lado, à 
prevenção de acidentes e agravos relacionados 
ao trabalho e, por outro, ao aprimoramento das 
condições laborais. Tem foco na identificação de 
riscos e na promoção de ambientes de trabalho 
mais seguros. De caráter paritário, a CISSP 
reúne pessoas representantes indicadas pela 
administração pública federal e pessoas eleitas 
por ocupantes de cargos públicos.
	 Com a nova portaria, todos os órgãos 
e entidades do Sistema de Pessoal Civil da 
Administração Federal (Sipec) terão até um ano 
para implementar a comissão.


